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Controle Social no CACS/FUNDEB:  
a participação do conselheiro

Social Control in CACS/FUNDEB:  
the advisor’s participation ABSTRACT 

 
Control Social en CACS/FUNDEB:  

la participación del assessor RESUMEN

Flávia Márcia Costa Silva1 
 Itamar Mendes da Silva2

Resumo: Neste artigo se analisa a atuação dos Conselheiros no Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – Cacs/Fundeb – de dois municí-
pios do Espírito Santo. Na pesquisa qualitativa utilizou-se dados de documentos, 
entrevistas e observação que, analisados à luz dos conceitos de Gestão demo-
crática (Araújo, 2020), participação e controle social (Gohn, 2007) e democracia 
participativa e responsividade (Peixoto, 2015), indicam: fragilidade na garantia 
de paridade nas reuniões, baixo nível de conhecimento normativo, acesso li-
mitado às informações, pouco tempo para emitir pareceres. Enfim, detecta-se 
a fragilização do controle social realizado pelos conselheiros na aplicação dos 
recursos do Fundeb.

Palavras-chave: conselho de acompanhamento e controle social do Fundeb, 
controle social, participação, gestão democrática.

Abstract: This article analyzes the role of Councilors on the Fundeb Monitoring 
and Social Control Council – Cacs/Fundeb – in two municipalities in Espírito San-
to. In qualitative research, data from documents, interviews and observation 
were used which, analyzed in light of the concepts of democratic management 
(Araújo, 2020), participation and social control (Gohn, 2007) and participatory 
democracy and responsiveness (Peixoto, 2015), indicate: weakness in guarante-
eing parity in meetings, low level of normative knowledge, limited access to in-
formation, little time to issue opinions. Finally, a weakening of the social control 
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carried out by counselors in the application of Fundeb resources is detected.

Keywords: Fundeb monitoring and social control council, social control, participation, democratic management.

Resumen: Este artículo tiene como objetivo analizar los resultados de una investigación sobre la efectividad. Este artículo analiza 
el papel de los Concejales del Consejo de Seguimiento y Control Social de Fundeb – Cacs/Fundeb – en dos municipios de Espírito 
Santo. En la investigación cualitativa se utilizaron datos provenientes de documentos, entrevistas y observación que, analizados 
a la luz de los conceptos de gestión democrática (Araújo, 2020), participación y control social (Gohn, 2007) y democracia parti-
cipativa y capacidad de respuesta (Peixoto, 2015), indican: debilidad para garantizar la paridad en las reuniones, bajo nivel de 
conocimiento normativo, acceso limitado a la información, poco tiempo para emitir opiniones. Finalmente, se detecta un debili-
tamiento del control social que realizan los consejeros en la aplicación de los recursos del Fundeb.

Palabras clave: consejo de seguimiento y control social de Fundeb, control social, participación, gestión democrática.

1 Introdução

A luta pela participação da sociedade nas decisões da gestão das políticas 
públicas mobilizou movimentos sociais e foi fundamental para a inserção na 
Constituição Federal de 1988 do princípio da gestão democrática nos sistemas 

públicos de ensino e da instituição dos sistemas municipais de ensino. Entretanto, o fato 
de que na edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9394/96) 
não se cuidou de sua regulamentação, deixando para os sistemas municipais de ensino 
essa tarefa, tornou a gestão democrática apenas princípio na maioria dos casos, pouco 
repercutindo na prática das redes públicas de ensino e na educação como um todo.

Ressalta-se que a participação é premissa fundamental para uma efetiva gestão 
democrática. Uma participação efetiva e responsiva, conforme atesta Peixoto (2015) e, 
uma participação que, segundo Faundez (1993, p. 32), envolva a “criação do conheci-
mento, de um novo conhecimento” que seja “participação na determinação das neces-
sidades essenciais da comunidade, participação na busca de soluções e, sobretudo na 
transformação da realidade”.

Com base em Peixoto (2015) é possível afirmar que os Conselhos de Educação, são 
instrumentos privilegiados do exercício da participação, uma participação representa-
tiva que envolve: planejamento, formulação e controle das políticas públicas, destino 
dos recursos públicos, divisão do poder decisório.

No bojo da criação dos Conselhos pós constituição de 1988 nos diversos setores da 
administração pública, encontramos o Conselho de Acompanhamento e Controle So-
cial do Fundeb- Cacs/Fundeb. Conforme descrito no parágrafo 9º da Lei 11.494/2007, 
o Cacs/Fundeb é responsável pelo

[...] “acompanhamento e controle social sobre a distribuição, 
a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos”, e por 
“supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
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orçamentária no âmbito de sua esfera governamental, com o objetivo de 
concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento 
dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização 
dos Fundos (Brasil, 2007). 

Essas competências e atribuições requerem a existência de um efetivo controle 
social, onde as articulações entre os agentes políticos e sociais possibilitem conferir 
transparência e legitimidade às políticas públicas fazendo com que se adequem às 
necessidades reais da sociedade. E perscrutar tais necessidades exige não dissociar a 
participação dos direitos e os princípios da cidadania que, por sua vez, implicam dire-
tamente na materialização da democracia. 

Nesse sentido, Escorel e Moreira (2008, p. 987) afirmam que “a participação social 
é a base constitutiva da democracia e, por essa razão, o aperfeiçoamento e a amplia-
ção de uma estão diretamente relacionados ao desenvolvimento e universalização da 
outra”. Ainda, Bordignon (2005, p. 31), num movimento complementar, afirma que a 
gestão democrática das instituições deve ser concebida “como fundamento, condição 
essencial da qualidade da educação, da formação da cidadania” e, assim, se constitui 
como “exercício de poder social” concluindo o ciclo virtuoso da democracia participa-
tiva. Costurando as arestas da democracia participativa, o controle social é entendido 
como uma ferramenta imprescindível para o planejamento, a formulação e controle 
das políticas públicas, legitimando a participação da sociedade nas decisões das polí-
ticas públicas (Gohn, 2007). 

Corroborando Gohn, Lobo (1990, p. 8) afirma ainda que o controle social é “prer-
rogativa fundamental para o exercício da democracia no país, na medida em que, atra-
vés dele, a população organizada pode participar ativamente da ação do poder públi-
co”, onde a atuação da sociedade não se limita à mera ação de votar, mas participando 
de todos os processos decisivos da gestão públicas.

Segundo Santos (2002, p. 24) o controle social pode ser entendido como

o controle sobre o Estado pelo conjunto da sociedade organizada 
em todos os segmentos sociais. Evidentemente, esse controle deve 
visar o benefício do conjunto da sociedade, e deve ser permanente. 
Por isso, quanto mais os segmentos da sociedade se mobilizarem 
e se organizarem, maior será a pressão e o resultado, para que seja 
efetivado o Estado Democrático.

Na educação, esse controle, democrático, está previsto em leis para ocorrer em 
todos os níveis, tendo as unidades escolares municipais por base, e se efetiva por meio 
de Conselhos: escolares, municipais, estaduais/distrital e nacional de educação; de 
Alimentação Escolar; de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – Cacs/Fun-
deb. Esses representam a aposta na gestão democrática como “princípio” metodoló-
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gico “[...] de um novo modo de administrar que se traduz pela comunicação, pelo 
envolvimento coletivo e pelo diálogo” (Cury, 2006, p. 58). Assim, o controle social 
previsto pretende o diálogo entre Estado e Sociedade materializada na participação 
em conselhos, o que coloca a questão da qualidade da participação no centro do debate 
e desafio para a efetivação da gestão democrática e do direito à educação.

Entretanto, há indicações de dificuldades para se garantir participação e parti-
cipação qualificada nos conselhos (Freire et. al., 2017; Gohn, 2007). No Cacs/Fundeb 
essa realidade também tem sido identificada e a atuação dos conselheiros se mostra 
fragilizada por vários motivos, dentre eles: conhecimento limitado dos documentos 
oficiais (Secretaria Municipal, Tribunal de Contas) e da legislação educacional, bem 
como da autonomia dos conselhos/conselheiros no encaminhamento de sugestões/
soluções para os problemas detectados. Nesse sentido, se torna importante perscrutar 
acerca da atuação dos membros desses órgãos, entretanto, nos limites deste artigo nos 
deteremos no Conselho de Acompanhamento e Controle Social – Cacs – do Fundeb, 
em dois municípios do estado do Espírito Santo.

Essa pesquisa se caracteriza como qualitativa (Minayo, 2001, p. 21), apoiada em 
recursos da análise documental, entrevistas semiestruturada e observação, utilizando 
como recorte temporal os anos de 2016 a 2019. A escolha dos municípios se fez a partir 
de dois elementos principais: a) organização e rede: um que se possui Sistema Muni-
cipal de Educação e outro que compõe o Sistema Estadual de Educação; b) localização 
geográfica e dimensões: um localizado na região metropolitana e outro na região su-
doeste serrana. A justificativa para tais escolhas se coloca adicionalmente no reconhe-
cimento da existência de disparidades no que respeita as realidades socioeconômicas, 
a distribuição populacional, as fontes de renda e trabalho, as fontes de recursos para a 
educação, o quantitativo de alunos atendidos, as modalidades de educação ofertadas, 
entre outros. Importante demarcar também que todos os dados não públicos (disponí-
veis on line) foram colocados à disposição da pesquisa mediante autorização expressa 
dos responsáveis e participantes.

O desenvolvimento da pesquisa objetivou, primeiramente, aproximar-se do con-
texto em que os conselheiros do Cacs-Fundeb atuam. Entretanto, para isso, readequa-
ções metodológicas se fizeram necessárias face a vivenciarmos naquele momento o 
ápice da pandemia. Para que garantíssemos a participação dos conselheiros foi ne-
cessário recorrer às redes sociais para os contatos e a formulário online para obtenção 
de informações. E, para socializar as análises e reflexões que nos foram possíveis no 
momento organizamos esse artigo com Introdução, Contornos do Cacs-Fundeb, Con-
siderações finais e referências.
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2. O CACS-FUNDEB nos municípios: organização e funcionamento
A organização e o funcionamento dessa instância de participação que cuida de 

realizar o controle social da aplicação dos recursos destinados à educação básica nos 
municípios, entendemos, diz algo sobre o planejamento e a efetivação do direito à 
educação no âmbito desse ente federado cujo instrumento de formalização é o Plano 
Municipal de Educação – PME. Também, a normatização federal cria composições mí-
nimas e máximas para o Cacs-Fundeb levando em conta em cada município: estrutura, 
população, recursos e rede escolar. Assim, sem pretender realizar estudo comparativo 
buscamos apontar semelhanças e divergências encontradas nos municípios pesqui-
sados que designamos para efeito de apresentação dos dados como município “A” e 
município “B”.

Assim, detectaram-se dois aspectos comuns quanto ao atendimento e quanto a 
normas de organização e funcionamento: a) ambos apresentaram um aumento no total 
de matrículas efetivadas nos anos de 2016 e 2017, reduzindo em 2019, levando o mu-
nicípio A a atingir, na taxa de escolarização média o patamar de 96,8% e o município 
B o patamar de 98,5%; b) o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fun-
deb foi normatizado por legislação municipal1, entretanto, em nenhum dos municípios 
pesquisados o Cacs-Fundeb possui Regimento Interno normatizado. 

Importante ressaltar que, mesmo não sendo uma obrigatoriedade e sim uma reco-
mendação, o Regimento Interno é de extrema importância para o Conselho, uma vez 
que organiza o trabalho dos conselheiros.

2.1 Dos Conselheiros e da Organização do Trabalho no Cacs-Fundeb

A Lei 11.494/2007 que institui o Cacs/Fundeb define uma quantidade mínima de 
membros conselheiros representantes do Poder Executivo e da sociedade civil, sendo 
para o município o mínimo de 09 (nove) membros com respectivos suplentes. A mes-
ma Lei define ainda que os Cacs/Fundeb municipais tenham também, quando hou-
ver, representante do Conselho Municipal de Educação e do Conselho Tutelar. 

O Cacs/Fundeb dos municípios A e B tem, cada um, em sua composição 22 mem-
bros (titulares e suplentes). 

O convite para participarem da pesquisa foi direcionado a todos os conselheiros, 
entretanto, apenas 13 responderam ao questionário, sendo 8 do município A e 5 do 
município B. No município A participaram representantes dos segmentos: governo/
secretaria, diretores das escolas públicas, servidores das escolas públicas municipais, 
professores, pais de alunos e segmento Conselho Municipal de Educação, sendo esse 
último profissional da Secretaria Municipal de Educação do município. Do município 
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B participaram representantes dos segmentos: governo/secretaria, diretores das esco-
las públicas, professores e alunos. 

Não participaram os representantes de alunos, do Conselho Municipal de Edu-
cação e do Conselho Tutelar, do município A; e do município B, os representantes de 
pais2, do Conselho Municipal de Educação e do Conselho Tutelar. 

Discutir acerca da eficácia da atuação de representantes de segmentos nos con-
selhos requer enfrentar desafios e falar de questões como: efetividade, paridade e re-
presentatividade. Não apenas do número de participantes equivalente entre poder 
público e usuários e/ou instituições da área, mas da representatividade e de uma par-
ticipação efetiva, defendida por Gohn (2007, p. 26). Lembremos que se fazer presente 
nos momentos de debate e decisão dos conselhos, já tem sido apontado como desafio 
em resultados de várias pesquisas, entre elas destacamos as realizadas por Freire et al. 
(2017) e Braga (2011).

Entretanto, Melo (2003) afirma que o empoderamento dos grupos de representan-
tes que não pertencem ao governo se constitui forma possível de garantir representa-
tividade e participação efetiva da sociedade civil (usuários e instituições da área) nas 
ações/decisões do Conselho. 

Constatou-se a predominância da participação feminina entre os conselheiros 
respondentes da pesquisa (85%). Porém, mesmo sendo maioria nos conselhos pes-
quisados, a função de presidência do conselho, de poder, portanto, ainda é do gênero 
masculino. Mesmo considerando que os conselhos de educação se constituem espaços 
políticos e de decisão mais favoráveis “à inclusão política das mulheres” (Lüchmann; 
Almeida, 2010, p. 91), ainda deparamos com resquícios de uma discriminação histó-
rica, que permeia os espaços de poder (Santos et al., 2017). Gostaríamos que não fosse 
necessário lembrar, mas como afirmou muitas vezes Paulo Freire (1996), o obvio preci-
sa ser dito: essa assimetria de gênero no exercício das posições de liderança e decisão 
macula e torna a democracia menos pujante e capaz de produzir novas práticas sociais. 

Ainda sobre a função da presidência do Conselho no biênio, no município B, é o 
representante de professores quem desempenha essa função e no município A o repre-
sentante dos diretores das escolas públicas é quem preside o Cacs/Fundeb. A pesquisa 
ainda revelou que desde a instituição do Conselho em 2007, essa função esteve sob a 
alternância de representantes desses segmentos, excetuando um único mandato no 
município A em que a presidência ficou a cargo do representante do segmento pais de 
alunos. A possibilidade de recondução diminui ainda mais a possibilidade de outros 
segmentos assumirem essa função, evidenciando fragilidade no que se refere à garan-
tia da participação de representantes de outros segmentos na função de presidência.
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O ingresso no Conselho sofreu alterações de forma que a eleição e/ou a indicação 
do segmento representado supera a indicação direta do gestor: 75% dos conselheiros 
foram eleitos e/ou indicados pelo segmento que representa no município A e 60% no 
município B. Entretanto, não podemos perder de vista o risco de, mesmo no caso de 
eleições e/ou indicações dos segmentos, possam ocorrer maneios da gestão na tentati-
va de colocar pessoas da sua confiança (Nogueira, 1996). 

Constatou-se que a paridade entre poder público e representantes da socieda-
de civil, definida na recente legislação regulamentadora do Cacs/Fundeb, é obser-
vada nos dois municípios. Entretanto, acompanhando reuniões do Conselho dos 
municípios, sendo 3 no Cacs/Fundeb do município A e uma no Cacs/Fundeb do 
município B, e também conversando com os conselheiros evidenciou-se que exis-
te apenas uma paridade formal, posto que a ausência dos representantes pais e de 
alunos nas reuniões é constante, o que desequilibra a perspectiva do controle social 
sobre a aplicação dos recursos do Fundeb, deixando os governos com maioria para 
decidir neste fórum participativo. 

Corroborando com Moura (2010, p. 114) reconhecemos a necessidade urgente de 
uma discussão “sobre a importância da representação” no conselho e os perigos de 
desqualificação da participação que pode ocorrer em processos de cooptação de repre-
sentantes. Segundo o autor,

[...] os representantes determinam, em grande parte, a qualidade 
do funcionamento dos Conselhos e sua capacidade de controlar 
os interesses do Estado. E neste caso, a representação pode ser 
politicamente nula, quando, por exemplo, um conselheiro que 
representa a sociedade civil, é [...] contratado pelo município [...], 
está “atrelado” ao governo, com vínculo formal, e jamais atuará para 
defender os interesses da sociedade se estes ferirem os interesses da 
SE (Moura, 2010, p. 114-115).

Garantir a representatividade da vontade da sociedade civil e sua participação 
efetiva de forma a sustentar os princípios democráticos ainda é um desafio a ser ven-
cido. O comprometimento com o seu papel de colocutores das demandas sociais, a 
busca de alternativas para a solução de problemas locais, na perspectiva da promoção 
e proteção dos interesses públicos, estabelecendo vínculos de confiança e integridade 
com a sociedade frente às instituições públicas e aos processos democráticos adotados 
pelo Estado em sua governabilidade, garantem a lidimidade da representação desses 
membros (Freire, 2006).

O controle social se fortalece na medida em que há uma representação equili-
brada nos conselhos, essencial para evitar a má gestão dos recursos públicos. A par-
ticipação ativa desses diferentes grupos cria um ambiente de diálogo que favore-
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ce a transparência e dificulta práticas que podem comprometer a correta aplicação 
dos recursos do Fundeb. 

Por outro lado, a baixa representatividade ou a ausência de determinados seg-
mentos pode enfraquecer o conselho e comprometer a sua legitimidade. Grupos su-
brepresentados, como pais e estudantes, podem deixar lacunas importantes no pro-
cesso de fiscalização e acompanhamento, uma vez que suas contribuições refletem 
experiências diretas com o ambiente escolar. Da mesma forma, a predominância de 
membros vinculados à estrutura do governo, sem equilíbrio com outros setores, pode 
limitar a independência e imparcialidade do conselho.

A pesquisa evidenciou que a paridade no exercício das funções no Conselho, 
entre elas a da presidência não está garantida na prática, o que nos leva a indagar 
sobre a necessidade de se promover rodízios entre os segmentos na ocupação des-
sas funções, permitindo assim oportunidades para todos os segmentos, de forma 
que não haja predominância de apenas um ou outro segmento representativo e, por 
conseguinte diminuição do risco de ter nessas funções representações diretamente 
ligadas à gestão, com vistas a diminuir as práticas manipuladoras da elite política 
(Tatagiba, 2002; Nunes, 2010).

2.2 Da Formação

Nesse subitem discute-se tanto a formação enquanto elemento de perfil quanto 
como aquela específica necessária ao exercício do trabalho de conselheiro do Cacs-
-Fundeb, com destaque para esta última, pois a formação acadêmica não é um re-
quisito legal para atuação do conselheiro. A formação específica para a atuação no 
Conselho tratada aqui envolve conhecimentos básicos da legislação pertinente aos re-
cebimentos, repasses, fontes de recursos e itens em que podem ser aplicados. Além do 
que se espera que o conselheiro, como representante de um segmento, possua certa 
competência política para desempenhar sua função nas discussões e decisões sobre a 
política educacional do município (Dagnino, 2004). 

No que se refere ao nível de formação, 5 (38,4%) dos pesquisados possuem espe-
cialização lato sensu, 4 (30,8%) mestrado, 1 (7,7%) doutorado; 1 (7,7%) superior com-
pleto e 2 (15,4%) possuem formação de nível Médio. Nos dois municípios, os con-
selheiros que possuem formação em nível de especialização representam segmentos 
relacionados ao poder público, como Secretaria/Governo, e segmentos de trabalha-
dores da educação: diretores e professores e servidores da educação básica. Juntos, 
totalizam 11 (84,6%) membros com formação em nível superior e/ou pós-graduação. 
Convém reforçar que, independentemente do grau de escolaridade, é imprescindível 
os membros conselheiros participarem de formações continuadas voltadas para a sua 
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atuação como conselheiro, que envolve: orçamento, aplicação de recursos, legislação 
pertinente ao Cacs/Fundeb e à política educacional, além de outras temáticas.

Detecta-se relação entre grau de instrução e divisão social e técnica do trabalho, 
existentes no espaço social e de trabalho, também reproduzidas no interior dos Con-
selhos. Thompson (1995, p. 208 apud Lima, 2009, p. 65), “argumenta que as posições 
e trajetórias vividas estarão relacionadas com o tipo de recursos ou capitais em que o 
sujeito acessou e acumulou e que essas constelações relacionais provocam assimetrias 
de poder, gerando dificuldade para a participação”. Essa disparidade também é per-
cebida na ocupação da função de presidência do Conselho, nunca ocupada por repre-
sentantes de pais de alunos em nenhum dos mandatos no município B desde a criação 
do Cacs-Fundeb e apenas em um único mandato no município A.

Quanto à formação específica para o exercício da função no Cacs-Fundeb é ne-
cessário considerar as responsabilidades do poder público em prover condições para 
o exercício dessa participação que visa o controle social das próprias ações do poder 
público. Em suma, um conselheiro com formação e conhecimento aprofundado sobre 
suas funções significa possibilidades de um controle social mais efetivo sobre os recur-
sos da educação, o que pode não ser desejável pelos gestores públicos (Dagnino, 2004). 
Ou seja, investir na formação dos conselheiros pode aparentar se constituir numa con-
tradição ao poder público se não o concebermos nos contextos coletivos de efetivação 
da democracia previstos na Constituição de 1988. 

A análise dos dados relacionados à formação de conselheiros revela um cená-
rio preocupante para a atuação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social 
(Cacs-Fundeb) nos municípios avaliados. No município A, a maioria dos conselheiros 
(62,5%) informaram nunca ter participado de uma formação específica para o cargo, 
enquanto apenas 37,5% afirmaram ter recebido algum tipo de capacitação. Situação 
semelhante foi identificada no município B, onde 60% dos conselheiros relataram não 
ter participado de formações, 20% indicaram ter recebido capacitação e outros 20% 
não souberam informar. Esses números evidenciam uma lacuna significativa na quali-
ficação dos conselheiros, essencial para o desempenho de suas funções.

As justificativas apresentadas pelos conselheiros apontam problemas estruturais 
no oferecimento de formações, como a ausência de iniciativas durante os mandatos ou 
falhas na comunicação, como exemplificado pela declaração de um conselheiro, quan-
do disse que “em 2009 teve uma formação, mas eu não participei porque não fiquei sabendo”. 
Tal constatação pode fragilizar a qualidade dos debates, da atuação e possibilidades 
de contribuir com a correta fiscalização da aplicação dos recursos. Essa afirmação pode 
encontrar amparo também nas informações de que os presidentes dos Cacs-Fundeb 
têm sido, via de regra, pertencentes a estrutura do governo e de que pais e estudantes 
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têm pouca participação e são os grupos representativos que contabilizam as maiores 
ausências em reuniões.  

É fato que a presença de conselheiros engajados e devidamente capacitados po-
tencializa o impacto das ações fiscalizatórias, ampliando a eficiência na supervisão do 
uso dos recursos. 

No que tange à formação pode-se concluir ainda que, quando existe, é pontual e 
não atinge a todos, o que repercute diretamente na qualidade da atuação dos conse-
lheiros, podemos concluir.

Durante a pesquisa ficou evidente ainda a insatisfação de conselheiros com rela-
ção à falta de conhecimento sobre o que está sendo discutido:

[...] o meu conhecimento, principalmente nas análises das planilhas é 
muito limitado e na maioria das vezes fico dependendo dos que possuem 
maior conhecimento que eu. Muitas vezes acabo concordando sem maior 
aprofundamento. Tenho vontade de saber mais para poder atuar melhor, porém 
depois que entrei no conselho nunca participei de nenhuma formação. Eu 
acho que todo conselheiro, quando entrar no conselho, deveria ser capacitado 
para atual (Dados da Pesquisa, 2021).

A constatação de que os conselheiros reconhecem a insuficiência de seus conheci-
mentos sobre questões específicas do trabalho de fiscalização que devem desenvolver 
parece conferir à formação lugar de destaque na perspectiva do controle social num 
viés democrático. Entretanto, os resultados encontrados denotam a ausência de uma 
preparação inicial bem como da prática de formação continuada aos conselheiros do 
Cacs-Fundeb. Observou-se ainda que os processos formativos para os conselheiros 
dos municípios pesquisados restringem-se às ofertadas pelo Ministério da Educação, 
sendo parcos os processos formativos com foco na atuação dos conselheiros.

Araújo e Mossoró (2019, p. 231), em pesquisa similar à nossa, afirmam que “a for-
mação, como um processo intencional, pedagógica e institucionalmente organizada, 
no contexto de uma sociedade que se complexifica, torna-se indispensável para ajudar 
o indivíduo a enfrentar os desafios que lhes são propostos pela prática social”. A for-
mação, segundo as autoras, ajuda a

[...] ressignificar o seu sentido pessoal de participação aproximando 
esse sentido do significado social da gestão democrática, a qual implica 
a percepção da presença do outro, da tomada de decisões com o outro 
e a partir dos interesses coletivos (Araújo E Mossoró, 2019, p. 231).

Entretanto, concluem que a “[...] ausência de uma formação regular, contínua e 
obrigatória é intencional [...]”, porque quem está “à frente do governo executivo, pre-
fere manter os conselheiros em estado de ignorância a fim de limitar a sua atuação” 
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(Araújo E Mossoró, 2019, p. 231) e garantir que suas decisões não possam ser, compe-
tentemente, questionadas.

A prática constante da formação para os conselheiros com o foco na atuação no 
Conselho apresenta-se como uma possibilidade de investimento numa atuação mais 
efetiva do conselheiro, o que contribuiria com a diminuição de atitudes manipulado-
ras de elites políticas e/ou econômicas com interesse nos trabalhos dos conselheiros 
(Nunes, 2010).

Segundo Demo (2007, p. 37-38 apud Magalhães, 2011, p. 87), a oferta de formação 
com foco nos conhecimentos específicos para atuação nesse espaço deve ficar a cargo do 
Estado. Entretanto, tal ação só será possível num estado em que a democracia não seja 
apenas formal como os dados de nossa pesquisa nos possibilitam concluir, mas efetiva.

Nesse contexto reconhecemos a formação como elemento chave e caminho mais 
adequado para que membros do Cacs/Fundeb possam ampliar conhecimentos de for-
ma a atuarem com qualidade. Pois, como afirma Paulo Freire (2000), democracia pode 
e deve ser ensinada teórica e praticamente e a ela pressupõe participação qualificada.

2.3 Da Organização e do Funcionamento dos Conselhos

Neste subitem nos detemos sobre questões relacionadas com o trabalho no inte-
rior dos Conselhos, especificamente, desde a estrutura até as normas organizadoras 
dos mais triviais procedimentos do dia a dia. 

O primeiro interesse foi detectar o conhecimento da legislação específica dos con-
selheiros. Sobre a Legislação do Fundeb e o funcionamento dos conselhos, todos os 
conselheiros do Cacs/Fundeb do município A informaram conhecer razoavelmente, já 
no município B, 1 (20%) informou conhecer profundamente, 1 (20%) conhece razoavel-
mente, 2 (40%) pouco conhece e 1 (20%) desconhece completamente.

Sobre o Regimento Interno do Conselho, se detectou sua existência no caso do 
município A e não se pode ter certeza de sua existência no caso do município B, pois 
a maioria (60%) o desconhecem. Insta informar ainda que até o encerramento dessa 
pesquisa, o Regimento Interno do Conselho nos municípios não havia sido publicado, 
sendo que no município A obteve-se acesso a seu conteúdo por meio da secretária 
do Conselho e no município B não foi encontrado nenhum registro referente a esse 
documento. 

No município A uma fala de conselheiro denota insatisfação com relação ao não 
atendimento das solicitações enviadas ao Poder Executivo:
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[...] quando a gente pede alguma coisa para a secretaria, há sempre uma 
demora no atendimento. Nosso regimento mesmo está pronto desde fevereiro 
e até hoje não publicaram (Dados da Pesquisa, 2021).

Ainda, quanto ao conhecimento sobre as legislações e publicações pertinentes ao 
trabalho do Cacs/Fundeb, perguntamos sobre as que impactam diretamente no traba-
lho dos conselheiros: a Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, a Lei de Acesso à Informa-
ção-LAI, a Lei Geral de Licitação-LGL e o Manual do Fundeb.

Tabela 1: Nível de conhecimento sobre as legislações pertinentes ao trabalho do Cacs/Fundeb

Documento
Lei de Responsabi-

lidade Fiscal (%)
Lei de Acesso à 
Informação (%)

Lei Geral de 
Licitação (%)

Manual do 
Fundeb (%)

 M/A M/B M/A M/B M/A M/B M/A M/B

Conhece 
profundamente 0% 20% 0% 0% 12,50% 0% 25% 0%

Conhece 
razoavelmente 37,50% 60% 37,50% 60% 50% 40% 62,50% 40%

Pouco conhece 50% 20% 62,50% 40% 12,50% 60% 12,50% 20%
Desconhece 
completamente 12,50% 0% 0% 0% 25% 0% 0% 40%

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: os autores.

Nesse contexto de pouca familiaridade com as normas que regem a aplicação de 
recursos públicos em geral e do Fundeb em específico também se constatou dificul-
dade para entender os documentos contábeis encaminhados ao Cacs/Fundeb. Esses 
resultados evidenciam fragilidade na formação continuada dos conselheiros, que aca-
bam por configurar mais um obstáculo para a efetiva atuação do conselheiro. 

Os resultados obtidos evidenciam uma fragilidade na formação continuada dos 
conselheiros, que acabam por configurar mais um obstáculo para efetiva atuação do 
conselheiro. 

Sobre a participação dos conselheiros na elaboração do Plano Municipal de Edu-
cação-PME, se constatou que nos dois municípios pouco mais de 60% afirmaram ter 
participado. Quanto ao nível de conhecimento do PME as respostas dos conselheiros 
indicam que em torno de 80% o conhece razoavelmente, no mínimo. Causou surpresa 
a constatação da existência de conselheiro que afirma desconhecer completamento o 
PME, pois os recursos que sua função de conselheiro deve fiscalizar tem relação direta 
com esse documento normativo/legal. Tal constatação nos faz mais uma vez colocar 
em debate a questão da qualidade da atuação fiscalizadora por meio do controle social, 
que compete aos membros do Cacs-Fundeb.
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Ao perscrutar acerca da “Infraestrutura”, considerando o que está estabelecido 
na Lei 14.113/2020, sobre a competência/responsabilidade de o Poder Executivo ga-
rantir a infraestrutura e condições necessárias para o funcionamento do conselho e sua 
atuação efetiva, foram elencados cinco elementos necessários: espaço físico, dotação 
orçamentária, equipamentos, apoio técnico e recursos tecnológicos.

Quanto ao item espaço físico, no município A existe um espaço separado da se-
cretaria municipal de educação, conhecida como casa dos conselhos, atendendo aos 
conselhos do município. Os equipamentos existentes são de uso de todos os conselhos 
e os documentos de cada conselho são armazenados em armários específicos. O muni-
cípio também disponibiliza um profissional que organiza e desempenha as funções de 
secretaria no conselho. No município B não existe um espaço específico para o funcio-
namento do Cacs/Fundeb, sendo utilizada sala da secretaria municipal de educação 
para as reuniões. Não possui espaço específico para a guarda dos documentos nem 
apoio técnico à disposição. Nenhum dos municípios possui dotação orçamentária es-
pecífica para manter as atividades do Conselho. 

O município A apresenta uma infraestrutura mínima para o funcionamento do 
Conselho, já o município B depende exclusivamente da secretaria para realização das 
reuniões, produção, organização e guarda de documentos, evidenciando que esse item 
não é atendido satisfatoriamente, revelando fragilidade com relação à autonomia do 
Conselho para executar suas atividades, conforme relatam os dados de campo:

[...] temos muita dificuldade em realizar as visitas nas escolas, porque nem 
sempre temos o carro disponível para nos levar. Sempre que solicitamos, 
informam que já estão em outra demanda. Mesmo a gente pedindo com 
antecedência, quando chega no dia, informa que não poderão. Já até usamos 
meu transporte particular umas vezes, mas depois parei porque eles não 
ajudam nem com a gasolina (Dados da Pesquisa, 2021).
[...] nós temos o mínimo para o funcionamento do conselho, entretanto, quando 
precisamos, por exemplo, de transporte para realizar alguma visita nos bairros, 
principalmente nas escolas mais distantes da casa de conselhos, é sempre um 
problema, porque a secretaria quase sempre não tem carro disponível. Mesmo 
que a gente solicite com antecedência (Dados da Pesquisa, 2021).

A dependência do Poder Executivo além de ser um entrave à autonomia 
do Conselho, dificulta a atuação do conselheiro, que fica à mercê da boa vonta-
de da secretaria para o funcionamento do Conselho, conforme atestado acima nas 
assertivas dos pesquisados.

É dever do Poder Executivo garantir a infraestrutura para o funcionamento do 
Cacs/Fundeb no município. Entretanto, no município A, mesmo apresentando in-
fraestrutura minimamente satisfatória, ainda enfrenta problemas para realizar seu 
trabalho com autonomia. No município B, percebe-se que as fragilidades são ain-
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da maiores, considerando que dependem e estão submetidos à secretaria para que 
ocorra seu funcionamento.

Enfim, uma maior atenção foi dada à “Atuação” dos conselheiros e sobre o fun-
cionamento do Conselho em si, pois entendemos que estes são dois elementos direta-
mente relacionados. Assim, nos detivemos em questões como: periodicidade das reu-
niões, reuniões com os segmentos antecedendo a reunião do conselho e participação 
nas reuniões. Neste caso específico buscamos informações nas atas de reuniões dos 
conselhos dos dois municípios. Foram analisadas 10 atas do Cacs/Fundeb do municí-
pio A e 4 atas do Cacs/Fundeb do município B.

No município A, metade dos conselheiros já atuaram no Conselho em outro man-
dato e 50% são estreantes, sendo que o presidente já atuou na função em outro man-
dato. No município B, apenas o Presidente atual já participou como membro em ou-
tro mandato. Tais dados indicam para um coletivo de Cacs-Fundeb inexperiente no 
município B e no município A se vê um conselho dividido entre experientes e novos 
conselheiros. 

O Manual do Fundeb-2009 orienta que as reuniões ordinárias ocorram periodi-
camente, pelo menos uma vez por mês, para análise dos relatórios e demonstrativos 
elaborados pelo Poder Executivo sobre a aplicação dos recursos do Fundeb, podendo 
ainda solicitar cópias de extratos e outros documentos da conta junto ao Banco do Bra-
sil ou Caixa Econômica para verificações, confrontações e checagens. Se constatou que 
no município B as reuniões são semestrais e/ou sem periodicidade definida, o que se 
encontra em desconformidade com o estabelecido no Manual do Cacs-Fundeb.

Voltando a trabalhar com as respostas dos conselheiros, constatou-se que a parti-
cipação nas reuniões não é uma prioridade: no município A 2 (25%) dos pesquisados 
afirmaram participar de todas reuniões, 3 (37,5%) participam sempre que podem, 2 
(25%) participam com muita frequência e 1 (12,5%) com pouca frequência. Ou seja, 
entre os que participam com pouca frequência e os que “sempre que podem” chega-
-se a metade dos membros, o que denota problemas em garantir a participação num 
colegiado de tal nível de importância e que não se propõe a reuniões bimestrais.  No 
município B, 1 (20%) dos pesquisados informou participar de todas reuniões, 3 (60%) 
com muita frequência e 1 (20%) afirmou participar com pouca frequência. Conside-
rando a periodicidade das reuniões neste município pode-se concluir que para alguns 
conselheiros a reunião se torna verdadeiro e esporádico evento, dada sua participação 
durante o mandato.  

Quanto a se reunirem com o segmento antes dos encontros do Conselho, no mu-
nicípio A 5 (62,5%) dos pesquisados informaram que se reúnem algumas vezes com o 
segmento que representam 3 (37,5%) afirmaram reunir poucas vezes com o segmento 
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que representa. No município B, 1 (20%) informou nunca reunir com o seu segmento, 
1 (20%) informou se reunir algumas vezes com seu segmento e 3 (60%) informaram 
reunir poucas vezes. Segundo os entrevistados, em 2020, ano da pandemia Covid-19 
não houve nenhuma reunião com os segmentos representados, nem mesmo virtual.

Com relação à busca de informações sobre documentos, decretos, portarias e 
prestações de contas dos municípios relacionados à educação 7 (87,5%) dos pesquisa-
dos do município A afirmaram procurar com muita frequência e 1 (12,5%) afirmaram 
procurar sempre por informações. No município B, 1 (20%) dos pesquisados afirmou 
procurar sempre por informações, 1 (20%) afirmou procurar com muita frequência, 2 
(40%) com pouca frequência e 1 (20%) nunca procurou esse tipo de informação.

No que se refere à procura de informações relacionadas à atuação do Cacs/
Fundeb junto às instituições como Ministério Público, Tribunal de Contas e outros, 3 
(37,5%) dos pesquisados do município A afirmaram procurar com muita frequência, 4 
(50%) informaram procurar com pouca frequência e 1 (12,5%) nunca procuraram esse 
tipo de informação. No município B, 4 (80%) dos pesquisados afirmaram procurar com 
pouca frequência e 1 (20%) nunca procurou esse tipo de informação.

Nos dois municípios a maioria dos conselheiros afirma acompanhar sempre ou com 
muita frequência os gastos da secretaria, mas causa espécie que no município B haja 2 
conselheiros (40%) que afirmem acompanhar esporadicamente ou com pouca frequên-
cia tais informações, ou seja, cumprem suas funções sem prioridade ou quando podem.

Sobre a visão que têm de sua participação nas reuniões do Cacs-Fundeb, com 
sugestões, comentários e ideias, 4 (50%) dos pesquisados do município A afirmaram 
participar intensamente e 4 (50%) afirmaram participar razoavelmente. No município 
B, 1 (20%) dos pesquisados afirmou participar intensamente, 2 (40%) participam razo-
avelmente, 1 (20%) pouco participa e 1 (20%) nunca participa.

Parece que neste segundo município o presidente participa e tem mais dois con-
selheiros que acompanham razoavelmente os processos, sendo que os outros dois se 
colocam a margem com pouca ou nenhuma participação. Talvez o fato de que somente 
o presidente tem alguma experiência nesse conselho possa explicar alguma coisa, mas 
não é suficiente para justificar essa falta de trabalho conjunto, coletivo e participativo. 
Insta ainda informar que os dois membros que informaram pouca ou nenhuma parti-
cipação compõem respectivamente o segmento pais de alunos e alunos, evidenciando 
a ausência dessa representatividade nas decisões.

 Analisando as respostas dadas no questionário e os relatos presentes nas atas 
de reuniões percebeu-se diferenças importantes no engajamento dos conselheiros nas 
ações e que os segmentos mais participativos com sugestões, comentários e questio-
namentos são os representantes do governo, dos professores e diretores das escolas 
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públicas.  Os representantes dos segmentos pais de alunos e alunos acabam, via de 
regra, não participando ativamente das discussões.

Buscando explicar questões como essa relativa à fragilidade da representação de 
pais e estudantes no Cacs-Fundeb Nunes (2006, p. 2) assim se manifesta:   

Vivendo numa sociedade que os inferioriza, os pobres encontram 
dificuldades para acreditar no seu próprio potencial, nas suas opiniões 
e na sua possibilidade, enquanto grupo, de enfrentar os problemas 
coletivos. Neste contexto, sua relação com os técnicos envolvidos no 
processo participativo tende a ser de esperar soluções prontas e de 
evitar o debate, o que descaracteriza completamente a participação.

Ainda, algumas hipóteses foram evidenciadas nas falas dos conselheiros ao se 
pronunciarem sobre  dificuldades e entraves que interferem diretamente na atuação 
do Cacs/Fundeb: a) Baixo nível de informação dos conselheiros sobre os assuntos tra-
tados nas reuniões e sobre a gestão dos recursos públicos na educação; b) Falta de 
apoio por parte da Prefeitura ao Conselho; c) Dificuldades no relacionamento do Con-
selho com a Secretaria Municipal de Educação no que se refere ao diagnóstico e ações 
propostas; d) Interferência indevida do Poder Executivo municipal na gestão dos re-
cursos do fundo; e) Conselheiros da sociedade civil tendem a defender prioritariamen-
te os interesses específicos das entidades que representam; f) Conselheiros do poder 
público com baixo poder de decisão e mobilização na secretaria municipal de educa-
ção a que estão vinculados; g) Baixa frequência dos conselheiros da sociedade civil às 
reuniões do CACS/Fundeb; h) Baixa frequência dos conselheiros representantes do 
poder público às reuniões do CACS/Fundeb; i)  Rotatividade de conselheiros dentro 
do mandato  e; j) Dificuldade em obter as informações solicitadas sobre as políticas de 
financiamento da educação municipal.

Ao final da pesquisa concluiu-se que a participação e a representatividade nos 
dois conselhos apresentam fragilidades, muitas relacionadas diretamente a efetiva-
ção de uma gestão democrática que garanta o direito à educação de qualidade e com 
equidade para todos. A gestão democrática, afirmam Souza e Castro (2012), está di-
retamente ligada à participação, autonomia, transparência e descentralização, e o que 
evidenciamos nessa pesquisa foi um discurso democrático com práticas gerencialistas, 
comprometendo a autonomia nesses espaços.

É necessário qualificar essa participação para além do significado de estar presen-
te. E nesse contexto, afirmamos que a participação está diretamente ligada à responsi-
vidade do conselheiro e à sua capacidade de reconhecer a importância da sua atuação, 
se fazendo presente de forma efetiva e não apenas como mais um membro. 
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Para isso, é imprescindível superar o estágio atual de uma participação fragiliza-
da, limitada e limitante, seja pela falta de infraestrutura mínima ao funcionamento do 
Conselho, seja por desconhecimento técnico ou político para atuar. Assim, é funda-
mental investir tanto na formação dos conselheiros e na qualificação de sua represen-
tatividade e atuação, quanto cobrar do poder público em seus diversos âmbitos a as-
sunção das responsabilidades para com o funcionamento adequado deste democrático 
instrumento da democracia na efetivação de políticas educacionais.

3 Considerações finais
A participação configura-se em um dos principais elementos para a efetividade do 

Controle Social dos recursos públicos destinados à educação, que cabe aos Conselhos 
de Acompanhamento e Controle Social. Estes, por sua vez, representam a ampliação 
de espaços democráticos e de controle social das políticas públicas desenvolvidas pela 
gestão municipal, estadual ou federal, possibilitando à sociedade, representada pelos 
segmentos sociais diretamente envolvidos, ter acesso às informações sobre o financia-
mento da educação, apresentar sugestões e opinar sobre as priorizações da aplicação 
desses recursos públicos.

Entretanto, o simples fato desse espaço existir não é suficiente para que o controle 
social seja efetivado, este pressupõe a gestão democrática no âmbito da educação nos 
níveis afetos à atuação do Cacs-Fundeb. Pois, somente assim será possível aos con-
selheiros, representantes dos segmentos sociais envolvidos, participarem ativamente 
desses espaços e com responsividade.

A pesquisa que serve de fonte para a composição desse artigo objetivou aprofun-
dar os estudos sobre o Cacs/Fundeb e analisar a possível efetividade do trabalho dos 
conselheiros nesse espaço de acompanhamento e controle social dos recursos dispo-
nibilizados para investimentos na educação básica pública. Buscamos compreender 
as condições e o como os conselheiros do Cacs/Fundeb dos municípios pesquisados 
buscam desenvolver o controle social dos recursos do Fundeb. 

Mesmo apresentando a paridade necessária entre os representantes do Poder Exe-
cutivo e da Sociedade Civil, evidenciou-se fragilidade na atuação desses últimos. Fren-
te a isso, nos parece importante indicar duas questões aos debates futuros: a) o poder 
do aparato do executivo e seus órgãos em dominar esses espaços por meio de seus re-
presentantes; b) a dificuldade dos representantes dos segmentos “não estatais” (Socie-
dade Civil) em atuar propositivamente e, assim, efetivar o controle social no âmbito do 
Cacs-Fundeb. Tais constatações nos autorizam afirmar que essa forma de organização 
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precisa aperfeiçoamentos, vez que não tem sido capaz de tornar efetivos os princípios 
de participação e controle social, estabelecidos na Constituição Federal Cidadã de 1988.

Porém, afirmamos que é possível mudar esse quadro apostando na participa-
ção enquanto elemento fundamental da gestão democrática. Pois, ocupar esse es-
paço da democracia é o primeiro passo para a participação. Mas é necessário ir 
além disso e se assumir enquanto representante democraticamente constituído, 
com poder de decisão e gerencia no cumprimento da função: o controle social dos 
recursos destinados à educação. 

O controle social, afirmamos, requer diálogos democráticos com todos envol-
vidos para cumprir, efetivamente, a função para a qual foi concebido no âmbito da 
CF 1988. Para isso o acesso à informação e o conhecimento são indispensáveis. Nesse 
sentido, os dados da pesquisa indicam que a fragilidade mais evidente diz respei-
to à formação do conselheiro para atuar efetivamente na função de fiscalização dos 
recursos do Fundeb. Por isso, reconhecemos a necessidade de ações formativas vol-
tadas para o conhecimento básico necessário às análises das aplicações dos recursos 
do fundo pelo gestor público.

Ainda, consideramos que o trabalho de conselheiro possui instrumentos im-
portantes para efetivar o controle social de forma participativa e democrática. As 
limitações evidenciadas podem ser sanadas à medida que as complexidades que 
envolvem as engrenagens do conselho vão sendo problematizadas, dialogadas, 
compreendidas e superadas por meio do trabalho coletivo e formativo que envol-
va uma comunicação transparente e prestação de contas das ações desse Conselho 
aos representados e à sociedade.

Por fim, reforçamos nossa defesa desses mecanismos participativos de controle 
da ação discricionária do governo, em seus vários níveis, conforme estabeleceu em 
princípio a Constituição Federal. Além disso, reafirmamos a necessidade de maior 
qualificação de seus membros, da efetivação de programas de formação permanente, 
lembrando que os conselheiros se constituem sujeitos políticos, representantes da so-
ciedade, com saberes sobre a realidade local a serem considerados na formulação da 
política educacional.
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‘Notas de fim’
1	 	O	Cacs-	Fundeb	do	Município	A	foi	regulamentado	pela	Lei	nº	4.554	de	30	de	agosto	de	2007	e	o	do	Município	B	pela	Lei	Lei	nº	
681	de	30	de	março	de	2007	e	sofreu	alterações	na	composição	do	Conselho	em	seu	art.	2º	pela	Lei	nº	925	de	16	de	junho	de	2009.
2	 	A	ausência	de	pais	num	município	e	alunos	no	outro,	assim	como	o	fato	dos	representantes	dos	conselhos	de	educação	e	tutelar	
não	se	disporem	a	participar	nos	chamou	atenção	e	hipóteses	poderão	ser	levantadas.	Entretanto,	por	ora	não	teremos	condições	de	
empreender	análises	sobre	essas	questões	em	virtude	dos	limites	de	espaço	deste	artigo.


